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A justiça é um dilema 
e1iforia do herói salvador sus1 

Todos procuram ser heróis de um 
a sensação de poder que não se o 

está construído. Basta existir u 
como a necessidade angustiante 

justiceiro, ainda , continua solitário, 

Atividade judicante deve r1 
Qualquer critério de julgament 
das partes, que se desvia da for 

um subjetivismo salvador, é 
não se pautando por democrá 
um justiceiro ou de um espec 

a existência de uma decisà 
deixa, ainda, de st 
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Francisco Campos foi o auto 
em plena ditadura de Vargas, criou < 
com ideias totalitárias. Um código I 
Constituição da República de 198f 

Apesar da Constituição de 19l 
dade da norma processual penal, ai 
inquisitoriais extraídas do texto 1 

cional.A interpretação processual 1 
inquisitorial secularizada, um aprisi< 
refletindo diversas inconstituciom 
dos diversos artigos do CPP. 

A expansividade da compreens 
o CPP de 1941 e suas atualizações
recepção (legislação antes de 1988:
titucionalidade (legislação depois e

O preconceito popular frent< 
nutenção de diversos dispositivos ir 
mobiliza a sociedade que aceita as 1 

solução do processo, uma falsa just 
A participação do operador de 

ou não deseja aplicar a Constitui« 
na incompreensão de um julgame1 

As nulidades dos procediment« 
não são refeitas em tempo e ordem 
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